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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
IMPENHORABILIDADE DE VALOR INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
ALCANCE. MANIFESTAÇÃO DA PARTE EXECUTADA QUANTO À PENHORA. 
DESNECESSIDADE. DEVER DO CREDOR EM DEMONSTRAR ABUSO, FRAUDE 
OU MÁ-FÉ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Os valores inferiores a 40 (quarenta) salários-mínimos são impenhoráveis, 
alcançando não apenas aqueles aplicados em caderneta de poupança, mas, também, 
os mantidos em fundo de investimento, em conta corrente ou guardados em papel-
moeda. ressalvado o direito de a exequente demonstrar eventual abuso, má-fé ou 
fraude.
III – Considerada a presunção de impenhorabilidade de tal montante  e o entendimento 
de que a impenhorabilidade é matéria de ordem pública, esta Corte firmou 
compreensão segundo a qual não existe nulidade no julgado do tribunal a quo que 
indefere o bloqueio de ativos financeiros ou determina a liberação dos valores 
constritos, independentemente da manifestação da parte executada.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 14 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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OU MÁ-FÉ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Os valores inferiores a 40 (quarenta) salários-mínimos são impenhoráveis, 
alcançando não apenas aqueles aplicados em caderneta de poupança, mas, também, 
os mantidos em fundo de investimento, em conta corrente ou guardados em papel-
moeda. ressalvado o direito de a exequente demonstrar eventual abuso, má-fé ou 
fraude.
III – Considerada a presunção de impenhorabilidade de tal montante  e o entendimento 
de que a impenhorabilidade é matéria de ordem pública, esta Corte firmou 
compreensão segundo a qual não existe nulidade no julgado do tribunal a quo que 
indefere o bloqueio de ativos financeiros ou determina a liberação dos valores 
constritos, independentemente da manifestação da parte executada.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATUAIS RENOVÁVEIS - IBAMA  contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu do Recurso Especial e lhe negou 
provimento, fundamentada na: i. ausência da violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil; e ii. jurisprudência desta Corte. 
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Sustenta o Agravante, que se se conforma com a parte da decisão recorrida 
que não proveu o recurso quanto à alegada violação ao art. 1022, II, do CPC.

Quanto ao mérito, defende que "[...] a jurisprudência citada na decisão não 
trata do objeto de insurgência deste recurso especial pois os precedentes citados 
abordam exclusivamente o entendimento sobre a impenhorabilidade dos valores 
inferiores a 40 salários mínimos, ou seja, tratam da aplicação isolada do art. 833, X, do 
CPC" (fl. 221e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 133e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

O Agravante não impugnou, efetivamente, a ausência de violação ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil.

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 
1.424.404/SP, a parcela da decisão não impugnada resta preclusa para futuras 
discussões, como se depreende da leitura do aresto:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação 
do arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não 
pode criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na 
fundamentação do recurso constitui vício insanável? Impugnação 
específica, dialeticidade e o retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY 
JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de 
[coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 
14 [livro eletrônico]. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
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serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve 
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, 
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, 
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte 
Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram 
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em 
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada 
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no 
REsp) nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no 
AREsp), haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator 
ser decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e 
autônomas do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do 
recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 
conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes". Nessa 
perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas 
(prejudicial) determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) 
entre o capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu 
sobre a sua admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 
44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos 
forem os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos 
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decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 
Primeira Turma desta colenda Corte.
(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021 - destaquei)

 
Passo ao exame das questões remanescentes.
Quanto à questão de fundo, o posicionamento do tribunal de origem é na 

mesma linha do entendimento pacificado nesta Corte de que os valores inferiores a 40 
salários-mínimos são impenhoráveis, como seguem:

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. MULTAS E DEMAI S SANÇÕES. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
determinou a liberação de bloqueio de conta poupança de devedor. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.
II - Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, verifica-se 
que a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os valores 
inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: AgInt no AREsp 
1.706.667/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.054.335/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA. VALORES DEPOSITADOS EM CONTAS 
BANCÁRIAS. MONTANTE INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. AGRAVO INTERNO DO ENTE 
ESTATAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual 
termos do disposto no art. 649, X do CPC/1973 (atual art. 833, X do Código 
Fux), é impenhorável o montante de até quarenta salários mínimos 
depositado não apenas em cadernetas de poupança, mas também em 
conta- corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-
moeda.
2. Agravo Interno do Ente Estatal a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.706.667/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe de 17/11/2020.)
 
Restou definido, portanto que a impenhorabilidade da quantia até quarenta 

salários-mínimos poupada alcança não somente a aplicada em caderneta de 
poupança, mas, também, a mantida em fundo de investimento, em conta corrente ou 
guardada em papel-moeda, ressalvado o direito de a exequente demonstrar eventual 
abuso, má-fé ou fraude.

Sustentada nessa presunção de impenhorabilidade, que transfere à parte 
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contrária o dever da impugnação, e no entendimento de que a impenhorabilidade é 
matéria de ordem pública, a orientação da Corte evoluiu para afastar a nulidade de 
julgado do tribunal a quo que indefere o bloqueio de ativos financeiros ou determina a 
liberação dos valores constritos, independentemente da manifestação da parte 
executada, cabendo ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude.

Nessa linha, recentes julgados de ambas as Turmas de Direito Público:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATIVOS FINANCEIROS INFERIORES A 
40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PREVISTA 
EXPRESSAMENTE NO ART. 833, X, DO CPC/2015. DESNECESSIDADE 
DE ARGUIÇÃO POR PARTE DA EXECUTADA DE CAUSA DE 
IMPENHORABILIDADE LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO INMETRO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 
(quarenta) salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de 
modo que, constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, 
cabe ao juiz, independentemente da manifestação da interessada, indeferir 
o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas serem 
cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, 
cabendo ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do 
devedor. Precedente: AgInt no AREsp 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/09/2022, DJe de 22/09/2022.
2. Agravo interno do IMNETRO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.975.441/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023 - destaquei)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO.
1. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o 
montante de até quarenta salários-mínimos depositado em instituição 
financeira, não apenas em cadernetas de poupança, mas, também, em 
conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, guardados em 
papel-moeda.
2. Conforme jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de 
Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível 
de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, 
determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.226.631/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023 - destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO EX OFFICIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO VERIFICADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que trata 
acerca da impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários-mínimos, 
prevista no art. 833, X, do CPC. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.
II - Inicialmente, afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda 
Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.
III - A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é 
impenhorável a quantia de até 40 salários-mínimos poupada, seja ela 
mantida em papel moeda, conta corrente ou aplicada em caderneta de 
poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos, 
ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude. A impenhorabilidade pode, 
inclusive, ser reconhecida de ofício pelo Poder Judiciário. In verbis: AgInt no 
AREsp n. 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022 e AgInt no AREsp n. 1.721.805/DF, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.151.856/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - destaquei)
 
Consoante se observa, diferentemente do que quer fazer crer o Agravante, 

há, neste Superior Tribunal, precedentes atuais, os quais examinaram integralmente a 
matéria em exame.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.074.127 / RS
Número Registro: 2023/0103140-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50033630520174047100 50173838220224040000

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

RECORRIDO : FRANCISCO CYRILLO DA COSTA
ADVOGADOS : IRAPUAN INDIO DA COSTA - RS024887

VANESSA GONÇALVES SILVEIRA - RS081468
INTERES. : FRANCISCO CYRILLO DA COSTA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : FRANCISCO CYRILLO DA COSTA
ADVOGADOS : IRAPUAN INDIO DA COSTA - RS024887

VANESSA GONÇALVES SILVEIRA - RS081468
INTERES. : FRANCISCO CYRILLO DA COSTA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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